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O tema estudado está inserido na evolução espaço-temporal da formação e atuação em docência (séculos XIX e XX) no Brasil e configura, no recorte apresentado, as questões atuais das pesquisas em história da educação. Nessa evolução observou-se a ausência sistemática de operacionalização das medidas oficiais e legais, o que parece ter contribuído para uma situação de descontinuidade, provocando efeitos de “história lenta”. Como analisa e salienta Sander
 (1973), “...o traço mais peculiar da história política e cultural do Brasil é a considerável discrepância entre modelos institucionais idealizados e a conduta real, isto é, formalismo”.

Acrescente-se a esta variável da tradição cultural, a heterogeneidade e a superposição na sociedade de transição no momento atual, quando os movimentos sociais recentes contribuíram para dar, como afirma Silva
 (1995), “...visibilidade às múltiplas formas pelas quais a história e a dinâmica sociais são construídas pelos diferentes grupos sociais e culturais”.


Como afirma Lovisolo
 (1989), a valorização da memória histórica apresenta-se “...idealmente como âncora e plataforma. Enquanto âncora, possibilita que, diante do turbilhão de mudança e da modernidade, não nos desmanchemos no ar. Enquanto plataforma, permite que nos lancemos para o futuro com os pés solidamente plantados no passado criado, recriado ou inventado como tradição” .


A memória histórica da educação na zona oeste e as memórias de professores devem ser recuperadas. As histórias de vida de professores podem constituir tentativas de propiciar formas de contramemória, como salienta Bueno et alii
 (1998), afirmando que “...ao colocar o professor no centro do processo, este trabalho exprime também o esforço de partilhar experiências e de criar uma nova cultura de formação de professores, de acordo com a perspectiva proposta por Nóvoa
 (1944 a)”. 

A revisão da literatura demonstrou que, no Brasil, as pesquisas são incipientes. O trabalho pioneiro em torno da questão foi a pesquisa sociológica “velhos mestres das novas escolas”, desenvolvida no Ceru (Centro de Estudos Rurais e Urbanos). Trata-se um estudo das memórias de professores na Primeira República em São Paulo, por Zeila Demartini, Sueli Tenca e Álvaro Tenca
 (1988). O objetivo deste estudo, segundo Fonseca
 (1997), era “o de abordar os problemas educacionais em áreas rurais de São Paulo, durante a Primeira República, numa perspectiva histórico-sociológica”.

Em nível internacional, muitas pesquisas sobre o tema têm sido realizadas, destacando-se as de Nóvoa
 (1988), apontando para a necessidade de “mobilizar as dimensões pessoais nos espaços institucionais; equacionar a profissão à luz da pessoa e vice-versa; aceitar que, por de trás de uma logia (uma razão), há sempre uma filia (um sentimento), e pelas histórias de vida pode passar a elaboração de novas propostas sobre a formação de professores e sobre a profissão docente”. 

A história oral tem apresentado tendências diferenciadas: temática, tradição oral, história oral da vida estudadas por Tosh (1984), Paulo Thompson (1992), Passerini (1987), Samuel (1989/1990), Vansina (1985), Éclea Bosi (1983) entre outros. 

A pesquisa “Memória da zona oeste contra memória da docência: uma incursão na realidade” situa-se no campo da história oral temática embasado na metodologia do trabalho pioneiro de Queirós
 (1988). Nessa metodologia “o pesquisador precisa ter claro o problema a ser pesquisado, para que possa obter do informante, do narrador, aquilo que é essencial para o seu trabalho. O pesquisador deve conduzir a entrevista, evitando digressões, o supérfluo e o desnecessário. Para o pesquisador que utiliza essa técnica de “depoimentos pessoais” da vida de seu informante, só lhe interessam os acontecimentos que venham se inserir diretamente no trabalho”. 

Essas memórias resgatadas constituem fontes para os estudos de docência, memória e gênero, estudos alternativos baseados em interpretações autobiográficas e relatos de formação intelectual resgatando a identidade profissional dos professores.

O levantamento preliminar das fontes foi realizado em obras de referência, livros introdutórios e bibliografia ampla (inclusive, seleção de fontes catalogadas no projeto “Levantamento e catalogação de fontes primárias e secundárias da História da Educação no Brasil-RJ”). Nas etapas seguintes foram realizadas a comparação e análise das questões levantadas na pesquisa, sinalizando variáveis que poderão nortear novos estudos sobre o tema.

Evolução Histórica da Formação e atuação dos professores (séculos XIX e XX)

 O transplante das instituições político-jurídicas existentes em Portugal, alicerçadas pela ação dos jesuítas durante o período da colonização do Brasil (1500-1822), parece ter favorecido a manutenção da unidade básica de produção e do sistema de poder representado pela família patriarcal.

A organização social da colônia estava fundamentada por um sistema dual em que uma minoria de donos de terra e senhores de engenho detinha o poder sobre a massa de agregados e escravos com elitização da educação sistemática.

A mudança do estado político, com a Proclamação da Independência, parece ter mantido na estrutura social, como afirmou Sodré
 (1970), o predomínio da classe oligárquica rural – apesar da presença de uma camada intermediária que surgia acentuada com a mineração, principalmente na zona urbana onde se radicou – desempenhando relevante papel na evolução política do Brasil monárquico e nas transformações por que passou o país no final do século XIX.

A Assembléia Constituinte (1823) cogitou criar um sistema operacional de educação em seu duplo aspecto: graduação das escolas e distribuição racional por todo território nacional. Foi prevista a existência de escolas primárias, ginásios e universidades (artigo 250, do projeto inicial). Entretanto, o texto da Constituição outorgada (1824) por D. Pedro I documenta o abandono da idéia do sistema nacional de educação, instituindo apenas a instrução primária gratuita a todos os cidadãos (artigo 32) e a criação de colégios e universidades onde seriam ensinados os elementos das Ciências, Belas Artes e Artes (artigo 33). Na realidade, a independência política não modificaria o quadro da situação do ensino como foi analisado por Costa, citado por Romanelli
 (1978): “simples transferência de poderes dentro de uma mesma classe (a independência) entregaria a direção da nova ação aos proprietários de terras, de engenhos e aos letrados”. 



Pode ser citada, como exemplo, a Lei de 15 de outubro de 1827, única Lei Geral relativa ao ensino elementar, até 1946, baseada no projeto de Januário da Cunha Barbosa (1826), que estipulava, como salienta Ribeiro
 (1993), “a idéia de distribuição racional por todo o território nacional, mas apenas das escolas de primeiras letras, o que eqüivale à limitação quanto ao grau (só um) e quanto aos objetivos de tal grau”. (p. 46)

Portanto, a Lei de 1827, inspirada também em parte nas Cartas de Americus, mencionadas por Primitivo (1939) e citadas por Calmon
 (1959), fez ressurgir “escolas fundamentais nos lugares populosos e o sistema de ensino mútuo, ou de Lancaster, a instrução geral patrocinada pelo governo, com o currículo, de que seria leitura obrigatória, a Constituição e a História Pátria” .

Com a abdicação de D. Pedro I e a instalação do período regencial, o Ato Adicional de 1834 atribuiu às províncias a legislação do ensino primário e secundário originando a criação de Liceus, enquanto o ensino superior ou acadêmico ficava com o poder central cristalizado em Faculdades Médicas e Jurídicas.


Nas províncias, os liceus organizaram uma cultura média do país (a partir de 1850), forte em Latim e Retórica, com a Gramática, a Geografia, as Ciências Naturais e algum Grego, entre outras generalidades.


No Rio de Janeiro, a criação do Colégio Pedro II assumiu a condição de paradigma para o ginásio e a faculdade de Letras. Esta dupla função, de bacharelar em Letras – o que substituía o velho plano do curso de Artes, dos Jesuítas – e habilitar a matrícula nas faculdades do país, formando a um tempo humanistas e candidatos às profissões liberais, manteve-se até as reformas do ensino de 1931, na República.


Neste quadro, cabe destacar ainda a criação das Escolas Normais (Niterói, 1835; e Bahia, 1836) e dos Liceus de Artes e Ofícios (Rio de Janeiro, 1856; São Paulo, 1873; e Bahia, 1879), que se empenharam em aperfeiçoar a formação, de acordo com a definição dos seus objetivos.

A Proclamação da República (1889) não trouxe, inicialmente, modificações substanciais no sistema educacional.
Nas primeiras décadas da República, o magistério primário já era claramente definido como um espaço feminino, e os cursos normais representavam, na maior parte dos estados brasileiros, a meta mais alta dos estudos a que uma jovem poderia pretender. Para os jovens restava a formação profissional em outras modalidades de colégios e faculdades (direito, medicina, engenharia). Esses últimos compunham os quadros de magistério nos demais níveis de ensino.

O processo de industrialização e urbanização que se verificou após a Primeira Guerra Mundial provocou uma renovação na sociedade brasileira e o aumento da demanda escolar. Segundo Romanelli
 (1978), até a Revolução de 1930, a organização e a evolução do ensino – particularmente do ensino superior – foram moldadas pelo sistema econômico, pela herança cultural, pela demanda social e pelo sistema de poder. A partir da Revolução de 1930, iniciou-se o desequilíbrio entre a demanda social da educação e a demanda de recursos humanos.

Com a ascenção ao poder de Getúlio Vargas, foram iniciadas as tentativas de reformas nacionais. A criação do Ministério de Educação e Saúde pelo Decreto n.º 19560 (Brasil, Governo Federal, 1931) inicia o processo. O primeiro ministro de estado dos negócios da educação e saúde liderou a promulgação das Leis Campos 19850, 19851, 19852 (Brasil, Governo Federal, 1931), inovando na regulamentação do denominado ensino superior (Conselho Nacional de Educação, Estatuto das Universidades Brasileiras, reorganização da Universidade do Rio de Janeiro, respectivamente), sem normatização adequada. O Decreto 19890 (Brasil, Governo Federal, 1931) organiza o ensino secundário (curso fundamental de cinco anos e dois anos de formação especial); o Decreto 20158 (Brasil, Governo Federal, 1931) altera o ensino comercial, que passa a ter o curso propedêutico (três anos), cursos técnicos e curso superior.

Essa legislação não estava ancorada em estrutura organizacional, com inflexibilidade dos dispositivos legais e descentralização político-institucional do Governo Federal em assuntos educacionais refletindo uma política definida para a Educação Nacional: a legislação não interpretava a realidade do contexto social. Mesmo as outras reformas de ensino (Capanema), do ensino secundário e técnico industrial (1942) não alteraram, substancialmente, a situação anteriormente descrita.

No período de 1946 a 1961 discutiram-se os pressupostos de uma Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 4024/61). A aplicação dos dispositivos dessa lei tem sido operacionalizada (com os vetos de sua implantação) em textos legais posteriores (Lei 5540/68, Lei 5692/71 e Lei 9394/96).

A intensa burocratização das atividades docentes e a situação salarial do magistério (não considerada, efetivamente, nos textos legais) dão origem aos movimentos organizativos dos professores e às greves.

Esse é o quadro geral de múltiplos fatores e condições que possibilitaram ou impediram as transformações sociais, que estão descritas nos depoimentos dos professores, de forma fragmentada, mas que ganham sentido quando inseridos na realidade social que os textos legais não conseguiram interpretar.

A zona oeste: campo de estudo, representações dos atores (município do Rio de Janeiro)

Campo de Estudo 

O campo de estudo desta pesquisa foi a XVII RA, criada há 37 anos (1961). Essa área constitui uma das maiores regiões do município do Rio de Janeiro e é composta pelos bairros de Deodoro, Vila Militar, Campo dos Afonsos, Jardim Sulacap, Magalhães Bastos, Realengo, Padre Miguel, Bangu e Senador Camará.

Essas terras faziam parte da paróquia Nossa Senhora do Desterro de Campo Grande, instituída em 1673 como desmembramento da freguesia de Nossa Senhora da Apresentação de Irajá e do termo de Jacarepaguá. Essa paróquia (Nossa Senhora do Desterro de Campo Grande) teve origem na capela particular erigida por Manuel Barcelos Domingues (fundador da Fazenda Bangu e do Engenho da Serra).


Esse engenho, como outros da região, contava com mão-de-obra escrava para lavoura de cana-de-açúcar, produção de gêneros alimentícios e transporte dos produtos acabados em carros de bois, abrindo caminhos para a comunicação. Além dos escravos, havia na região homens livres: sitiantes, posseiros, rendeiros, meeiros. A produção dos engenhos era exportada para a Europa (açúcar, rapadura, álcool, cachaça, derivados) pelo porto de Guaratiba. Essa região, durante os séculos XVI e XVII, apresentava grandes espaços vazios e de baixa ocupação territorial na Capitania de São Vicente. Tais espaços eram denominados “terras realengas”. Essa denominação foi dada pelo Dr. José Vieira Fazenda
 (1940):

“Como consta dos livros em que se inscreviam os provimentos de correições consta a de 1660, em que o ouvidor geral, Dr. Pedro de Mestre Portugal, ordenava o seguinte: prove o mais que os chãos e terras que estiverem dados grátis sem fôro algum, os oficiais da Câmara lhe ponham rocio; e que o Campo de Irajá e o Campo Grande sejam inscriptos como sempre o foram, sem embargo de que se haja dado a alguém parte deles; porquanto sendo bem do Conselho se não podem dar a ninguém.

Para H. Lobo foram estas terras, ao princípio, destinadas ao uso público e, especialmente, a pastagem e descanso dos gados que de cima da serra desciam para o consumo da cidade; sendo que por esta razão tiveram e têm ainda hoje o nome de realengas”. 


Portanto, até o século XVIII, não aconteceram mudanças importantes. No decorrer do século, a expulsão dos Jesuítas (1759) trouxe conseqüências para a região (sobretudo no campo educacional), embora os engenhos continuassem a se desenvolver: Bangu, Viegas, Acari, Cabussu, Inhoiba, Guandu, Mendanha, Capoeiras, Lamarão e Coqueiros (10, no total, em 1777). Até o final do período colonial, a zona oeste do município do Rio de Janeiro era eminentemente agrícola,  constituída essencialmente de extensas propriedades, fazendas de cana-de-açúcar e engorda do gado vindo de Minas e de outras regiões para abate e abastecimento do Rio de Janeiro. 

Com a vinda da família real para o Brasil, foi aberta a estrada real de Santa Cruz, ao longo da qual se estabeleceram os primeiros núcleos populacionais (futuros núcleos urbanos). Essa estrada ligava a Quinta da Boa Vista (Corte Portuguesa) à Fazenda Real de Santa Cruz (antiga fazenda dos jesuítas). Apesar da via de acesso, as dificuldades de penetração continuavam (maciços de Pedra Branca e Gericinó).  

A fazenda dos jesuítas, em Santa Cruz, havia sido palco não somente do desenvolvimento econômico e social como também do campo educacional. Os jesuítas conseguiram realizar o empreendimento educativo calcado em condições objetivas: catequese, ilustração da mente pelo conteúdo cultural importado do ocidente, originando a cultura neutra do ponto de vista nacional,  ainda presente no Brasil atual. 

Cada província do Império deveria organizar as suas modalidades de ensino, de formação de quadros de recursos humanos em educação. Entretanto, em um país escravocrata, as mudanças foram muito lentas durante todo o decorrer do século XIX, particularmente na zona oeste do município do Rio de Janeiro.

Como já foi ressaltado, a zona oeste permanecia uma região relativamente isolada da Corte. Somente no final do século XIX, nas primeiras décadas da República, foram tomadas medidas para alterar esse quadro. O primeiro passo para melhorar as comunicações foi a inauguração da ferrovia e das estações da Estrada de Ferro Central do Brasil: Deodoro (1859), Realengo (1878), Bangu (1890), Vila Militar (1910), Senador Camará (1923), Magalhães Bastos (1936), Padre Miguel (1940).

No início do século XX, as ferrovias contribuíram para a implantação de unidades do Exército e da Companhia Progresso Industrial (Fábrica Bangu), desencadeando a formação de núcleos de povoamento na região.

Outros fatores condicionantes da ocupação da área foram a construção da antiga estrada Rio – São Paulo (década de 1920) e da Avenida Brasil (1938), a política do governo do estado da Guanabara e do Rio de Janeiro de transferência de contingentes de população de baixa renda da zona sul para a zona oeste (década de 1960 em diante) e a construção de grandes conjuntos habitacionais na região de Bangu. 

Os loteamentos, a política de saneamento e as obras públicas continuavam a criar condições de ocupação. Nesse processo, foi muito importante a Fábrica Bangu, que chegou a ter uma área de 40 km2  e 6.700 operários, até o seu declínio na década de 1930 (venda de terras do patrimônio e diminuição do número de operários para 2.300).

Segundo registro de 1905, pela falta absoluta de escolas em Bangu, foi criada a Escola da Companhia Progresso Industrial do Brasil, dirigida pela professora Angelina Belosta Moreira (ensino fundamental para crianças e adultos). Em 1906 essa escola já tinha 350 alunos e, em 1907, 500 alunos. A referida escola, denominada Rodrigues Alves, passou a se chamar Martins Júnior em 1917.

Outras escolas tinham sido criadas, até a década de 1930, pela prefeitura do Distrito Federal, unidades do Exército e outras instituições. Porém, até 1934, o número de estabelecimentos ainda era insuficiente para atender a demanda escolar. Em 5 de julho de 1935 foi inaugurada a Escola Getúlio Vargas, sob a direção da professora Aline Harbeu Bulamarqui. 

Atualmente, existem mais de uma centena e meia de instituições de ensino (8ª CRE/RJ) que ainda não conseguiram atender a demanda escolar como pode ser observado nos dados dos recenseamentos sobre o número de analfabetos da região. 

Para realização da síntese sobre a zona oeste, foram importantes as contribuições dos estudos de Maia
 (1994), Gama
 (1875) e Barreiros
 (1965). 

As representações dos atores 

 “Hoje em dia lembro-me que nas escolas da zona oeste havia grande índice de repetência escolar, falta de professores”.

Esse depoimento pessoal, individual, configura a situação geral da zona oeste do município do Rio de Janeiro: há relação direta com as respostas dos 19 docentes que formaram o grupo de entrevistados durante a pesquisa. 

O estudo foi realizado durante o ano de 1998, aliando pressupostos das fontes documentais existentes aos dados obtidos com as entrevistas. A metodologia foi desenvolvida com auxílio de  estagiários do Curso de Pedagogia da Universidade Castelo Branco e financiamento da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação. 

O grupo de entrevistados pode ser assim caracterizado: atividade profissional em escolas municipais (7), estaduais (3) e particulares (9); faixa etária entre 36 e 58 anos; predominância do sexo feminino; nível de ensino de atuação no ensino fundamental (CA a 8ª série) e ensino médio; experiência de mais de dez anos em magistério. 

A partir dos depoimentos pôde ser organizada a síntese da situação das escolas, do ambiente escolar, da vocação, das experiências e perspectivas, metodologia de ensino e avaliação. 

As escolas apresentavam-se com disciplina rígida, presença de muitas estagiárias e falta de professores efetivos. Eram exigentes nas atividades cívicas (formação para entrada dos alunos, canto do Hino Nacional) e castigos. 

O ambiente escolar era de calor humano, respeito na relação professor/aluno, aluno/aluno, solidariedade, carinho, homenagens ao professor, paciência dos docentes, brincadeiras, amizade e ordem. 

A vocação não representou uma influência familiar para a maior parte dos entrevistados. A escolha resultou de paixão, ideal, possibilidades de remuneração imediata (estágio já era probatório para o exercício da função pública). 

Muitas experiências foram relatadas, desde o processo de alfabetização até os momentos de auto-realização pessoal e profissional (formatura como professor, relacionamento com os alunos, o aprendizado diário em busca de renovação). Nas impressões de cunho negativo, ressaltaram a decepção pela falta de valorização do professor, a escassez de tempo,  a desunião do corpo docente, a má remuneração, a falta de experiência, o afastamento dos pais do ambiente escolar e o desinteresse dos alunos.

As perspectivas atuais são diferenciadas. Para muitos entrevistados, não há expectativa de reconhecimento pelos alunos. Os professores têm vontade de estudar mais, de dedicar-se à família, continuar sonhando com mudanças na educação, formar-se em fonoaudiologia, continuar dando aulas; recomeçar, terminar os dias de vida em sala de aula. Uma das entrevistadas afirmou que gostaria de ser dona de botequim.

Os entrevistados delinearam a metodologia de ensino utilizada pelos professores de sua formação: atendimento diversificado às necessidades dos alunos, exigência de memorização de conteúdos, bom relacionamento com respeito mútuo à orientação na preparação de recursos didáticos. 

A avaliação do processo ensino-aprendizagem estabelecia critérios rígidos de promoção (provas escritas e orais), de desempenho acadêmico. Os entrevistados comentaram sobre o afrouxamento da disciplina nas escolas, do processo avaliativo de desempenho dos alunos, supressão do exame de admissão. Essas situações têm causado problemas.

A zona oeste, pano de fundo dessas memórias, local “de muita terra, muito mato”, cresceu muito. Hoje percebem-se traços de decadência social, econômica e cultural. A criminalidade aumentou, há a presença dos traficantes, da exclusão social, demonstrando o abandono, a discriminação. No ontem e no hoje há pouca condução, falta de professores, de uma boa biblioteca pública (exceto nas faculdades e Universidade Castelo Branco). 

Em relação à educação, os professores observam que há “uma grande distância entre o que se faz e o que deveria ser feito em educação. Nas escolas públicas, por exemplo, as salas de aula  têm grande número de alunos, com falta de material didático. Esses fatos, junto à situação dos salários baixos do professor, comprovam o descaso das autoridades competentes”.

A leitura dos textos legais demonstra a ampliação do número de escolas, de alunos em sala de aula, mudanças criticadas pelos professores. Os decretos, as leis, circulares, resoluções orientam normas para reprodução das diretrizes do sistema de ensino e da administração escolar. As disposições são de caráter burocrático para funcionamento administrativo: não foram encontrados documentos sobre medidas oficiais para qualificação dos professores e remuneração salarial condizentes com a importância social da profissão. 

Os problemas permanecem no presente e no passado: o trabalho realizado ilustrou depoimentos da docência e analisou documentos legais, promulgados durante o período de vida (formação e atuação profissional dos professores). Enfim, possibilidades de mudança, pelas novas construções, no agora, da realidade social. 
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